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PARECER CEE N.º          557/99                        CED                       Aprovado em 10-11-99

CONSELHO PLENO

1.  RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
1.1.1 - A Instituição EDUCARE – Apoio Técnico Pedagógico S(C Ltda., com sede na cidade de São José dos Campos, através do ofício s(n.º de 12 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento da instituição e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível Fundamental, Médio e Curso Técnico em Transações Imobiliárias, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental, médio e Curso Técnico em Transações Imobiliárias a distância do Centro Educacional EDUCARE, São José dos Campos foram autorizados por Portaria do(a) Delegado(a) de Ensino da antiga 1ª DE de São José dos Campos, publicada nos DOEs de 04-10-95 e 22-03-96.

1.1.3 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.1.4 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 80(99, publicada no DOE em 22-07-99 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 114 a 130 do processo, com a seguinte conclusão:

“O não credenciamento do Centro de Ensino "Educare", interessado em oferecer cursos de Educação a Distância nos Níveis Fundamental, Médio e Profissionalizante, pois não houve cumprimento pleno dos artigos 2º e 4º da Deliberação CEE nº 11/98.

A não autorização de funcionamento dos cursos de Educação a Distância, Níveis Fundamental, Médio e Profissionalizante - Habilitação em Técnico de Transações Imobiliárias, pois não houve atendimento pleno às exigências fundamentais contidas no artigo 5º da Deliberação CEE n.º 11/98.”

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar   em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11(98. Esclareceu,  ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

2.3 - Quanto ao presente caso, o parecer da Comissão aponta que:

“1. Proposta Pedagógica

O Centro de Ensino "Educare" ao oferecer cursos supletivos a distância visa:

* garantir a aprendizagem a alunos excluídos das escolas que ministram ensino regular, dentre outras causas: a decorrente da defasagem idade/série, inadaptação a escolas convencionais, indisponibilidade de tempo para frequentar cursos presenciais;

* garantir o ensino a alunos de acordo com seu ritmo de aprendizagem e velocidade, com apoio e orientação de aprendizagem e valorização de sua experiência anterior;

* orientar o aluno para que faça uso do seu conhecimento adquirido nas várias disciplinas e em todas as situações de aprendizagem vivenciadas;

* orientar o aluno para que exerça plenamente sua cidadania.”

A metodologia empregada nos cursos é baseada nos princípios da instrução personalizada.

Os materiais impressos utilizados para os níveis Fundamental e Médio são os livros do Telecurso 2000 que possuem padrão editorial, linguagem adequada, orientam o aluno em cada passo do processo de aprendizagem. Os exercícios propostos nas aulas têm as respostas no final do livro com todos os dados para uma auto-avaliação. 

São oferecidas ao aluno apostilas complementares para reforço de aprendizagem, elaboradas pelos professores da escola, que apresentam  impressão clara, linguagem adequada, alguns exercícios resolvidos como exemplo e outros propostos, cujas respostas só serão obtidas no plantão de atendimento.  Nas apostilas de reforço não encontramos registros sobre seus autores. Durante a visita à escola conhecemos as novas apostilas que estão sendo reelaboradas pelos professores da casa e, conforme informação da Coordenadora Pedagógica e Mantenedora, assim que as mesmas forem validadas, serão impressas e  conterão os nomes dos autores.

A escola oferece aos alunos de Níveis Fundamental ou Médio a possibilidade de assistir, através de fita de video, as aulas de todas as disciplinas, no horário que lhes for mais conveniente e sempre que necessitar. 

Os materiais impressos do Curso de Educação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias são as apostilas  e os cadernos de exercícios, que o aluno deverá apresentar ao professor antes da avaliação. Algumas apostilas apresentam o tema de modo contextualizado, com exemplos, proposta de exercícios e auto-avaliação ( Matemática Financeira ); outras apresentam apenas definições e transcrevem a legislação ( Operações Imobiliárias ). Não encontramos registro sobre os autores das apostilas mas, segundo informação da Coordenadora Pedagógica e Mantenedora, foram os professores da escola que as elaboraram.

O ensino a distância prevê o uso de diversos meios que, conjugados, facilitam a compreensão, fixação e aplicação dos conteúdos. A proposta do Telecurso 2000 está direcionada à formação para o mundo do trabalho, por meio de educação a distância, com uso de multimeios ( TV, video, Internet, material impresso ). A escola possui esses recursos porém os mesmos  não se mostram articulados para que possam  garantir a qualidade e a proposta no ensino através da EAD.

O Curso do Nível Fundamental é composto por quatro módulos e o de Nível Médio por três módulos correspondendo às respectivas séries do curso regular. O Curso Profissionalizante é composto por nove disciplinas e o estágio.

A avaliação tem como objetivo o diagnóstico da situação de aprendizagem de cada aluno em relação à programação curricular prevista na unidade ou disciplina.  

As avaliações são elaboradas por professores especialistas das disciplinas, aplicadas e corrigidas sob a supervisão da equipe central ( Diretora, Coordenadora Pedagógica ).

A escola não apresentou uma avaliação de seus cursos.

Constatamos que no curso Profissionalizante - Habilitação de Técnico de Transações Imobiliárias - a escola solicita do aluno apenas a comprovação de estágio em imobiliárias cadastradas por ela, não havendo fichas de acompanhamento do estágio, nem exigência de relatório. No projeto não consta o perfil do profissional que se deseja formar.

Após análise do processo e da visita à escola concluimos que a escola na prática oferece aos alunos: material para estudo, apostilas para reforço, apostilas das disciplinas do curso profissionalizante, empréstimo dos livros do Telecurso 2000, oportunidades de esclarecimentos de dúvidas, momentos para realização de provas e certificação de conclusão de curso, o que não garante o ensino a distância, como previsto no artigo 2º de Deliberação CEE n.º 11/98.

2. Corpo docente e discente

Os professores que atendem ao curso a distância, na sua grande maioria, pertencem ao quadro de docentes admitidos para lecionar nos cursos supletivos presenciais.

A relação de professores mostra que são habilitados para lecionar em cursos regulares mas não comprova experiência no ensino a distância ou formação especializada para o trabalho no ensino a distância. Da relação apresentada no processo alguns nomes não fazem parte do corpo de professores do ensino a distância.

Após verificação do livro de diplomas e certificados da escola constatamos que desde sua implantação, nos cursos a distância, já foram expedidos, até a data de          04-08-99, aproximadamente 910 diplomas ( Ensino Profissionalizante ) e 80 certificados                             ( Fundamental e Médio ).

Conforme cadastro de alunos apresentados à Secretaria de Educação, através de relação de alunos da classe, até a data de 09-07-99, a escola possui 165 alunos matriculados, sendo 63 no Profissionalizante, 31 no Fundamental e 71 no Médio. 

Não houve esclarecimento quanto ao momento e a quem cabe a responsabilidade pelo esclarecimento ao aluno, que se matricula na escola, sobre seus direitos e deveres.

A escola prevê, em Regimento, oferecer estudos de recuperação ao aluno que não atingiu a nota mínima para aprovação na unidade de estudo, módulo ou disciplina, e que na realidade é feito através de recomendação de releitura do material, de utilização da fita do Telecurso 2000, do encontro com o professor sem, porém, apresentar material alternativo e adequado à proposta.

A escola registra apenas a presença do aluno nas avaliações, e não possui uma ficha ou relatório que possibilite o acompanhamento do aluno como por exemplo as dificuldades apresentadas e a orientação/atividade realizada pelo professor, o que nos parece contrariar sua proposta de ensino personalisado e de avaliações com objetivos de  diagnosticar a situação de aprendizagem de cada aluno em relação à programação curricular prevista na unidade ou disciplina.

3. Infra-estrutura

O Regimento da escola, em seu artigo 54 prevê a instalação de Postos Móveis ou Fixos, para ministrar Cursos Supletivos de Níveis Fundamental e Médio e Cursos de Educação Profissional a distância, mas durante a visita fomos informados pela Mantenedora e Coordenadora Pedagógica de que os Postos instalados  já não estavam mais em atividade, sem porém apresentar nenhuma comprovação deste fato.

A escola não comprovou, através de documentação, a autorização para o uso, em sua sede, das fitas e livros do Telecurso 2000.

A escola possui boa estrutura física mas nenhum ambiente próprio para o  atendido individual do aluno pois o atendimento é feito em  salas de aulas comuns ou na biblioteca.”
1.2.4 – Pelo exposto, a conclusão é a de que o Centro Educacional EDUCARE, São José dos Campos, não atendeu aos requisitos básicos postos pela Deliberação CEE n.º 11(98, não apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar os cursos de educação a distância solicitados.

2.  CONCLUSÃO

2.1 - Indefere-se os pedidos formulados pelo Centro Educacional EDUCARE, com sede em São José dos Campos, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

2.2 - Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a Instituição deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;

c) a Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos deverá realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de 5 dias úteis, enviando relatório a este Conselho.

2.3 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 06 de outubro de 1999.
a) Cons.ª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                          Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Sônia Aparecida Romeu Alcici, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 06 de outubro de 1999

            a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

     Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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